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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO N.º  014/2011/TP
Institui formulário para avaliação dos critérios elencados no art. 4º da Resolução n. 106/2010-CNJ e estabelece o procedimento de votação para aferição de merecimento nos processos de promoção e acesso.  
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, em sessão plenária realizada em 5 de agosto de 2011, no uso das atribuições previstas no inciso VIII do art. 14 do RITJ/MT; 
CONSIDERANDO os artigos 4º ao 9º e 11 da Resolução n. 106/2010-CNJ, que dispõem sobre os critérios de avaliação (desempenho, produtividade, presteza, aperfeiçoamento técnico e adequação da conduta ao Código de Ética da Magistratura Nacional) e pontuação máxima a ser atribuída aos juízes concorrentes em processos de promoção e acesso aos Tribunais de Segundo Grau; 

CONSIDERANDO     as       recomendações     emanadas do Conselho Nacional de Justiça nos Procedimentos de Controle Administrativo n. 0002192-47.2011.2.00.0000 e 0002221-97.2011.2.00.0000; 

CONSIDERANDO que o Pedido de Providências n. 21/2008 (ID. 205.055) aguarda por novas deliberações da Comissão nele constituída, com o intuito de decidir sobre a minuta final de adequação da Resolução n. 04/2006-OE à de n. 106/2010-CNJ para ser submetida ao Plenário;

CONSIDERANDO que se encontram em tramitação os processos de remoção nas comarcas de Entrância Especial (Edital n. 03/2011 - ID: 228.769) e acesso a este Tribunal de Justiça (Edital n. 06/2011 - ID: 229.379),
RESOLVE:

Art. 1°. Instituir o formulário Ficha de Avaliação dos Critérios de Promoção e Acesso, Anexo I, para preenchimento individualizado pelos membros votantes, de cada juiz concorrente, para aferição de merecimento nos processos de promoção e acesso ao Poder Judiciário de Mato Grosso.

§ 1º. A Ficha de Avaliação com a menção individualizada e fundamentada sobre a pontuação aplicada ao juiz, em cada um dos critérios previstos no art. 4º da Resolução n. 106/2010-CNJ e respectivos subitens (artigos 5º ao 9º), precedida do Relatório Sintético da Classificação Geral por Membro Votante, Anexo II, devidamente assinado, será o voto do membro.

§ 2º. O Relatório Sintético da Classificação Geral e a Ficha de Avaliação dos Critérios de Promoção e Acesso serão entregues no ato da sessão, para juntada ao processo.
Art. 2º. O formulário será disponibilizado aos membros votantes na intranet (acesso interno), no mínimo 10 (dez) dias antes da sessão, por meio de sistema informatizado, com senha individualizada.
§1º. A Ficha de Avaliação terá obrigatoriamente, de ser preenchida pelo membro votante antes da sessão designada para análise, e disponibilizada na base de dados para classificação geral.

§ 2º. É assegurado ao membro votante, no momento de pronunciar seu voto na sessão, optar por acompanhar, total ou parcialmente, a avaliação realizada por outro desembargador. 
Art. 3º. É vedada a atribuição de pontuação superior à máxima estabelecida nos incisos I (20 pontos), II (30 pontos), III (25 pontos), IV (10 pontos) e V (15 pontos), do art. 11 da Resolução 106/2010-CNJ, devendo os pontos ser distribuídos, da seguinte forma: 
I - Desempenho: até 4 (quatro) pontos para cada uma das alíneas do art. 5.° da Resolução n. 106/2010-CNJ. 

II - Produtividade: até 15 (quinze) pontos para cada um dos incisos do art. 6.° da Resolução n. 106/2010-CNJ. 
III - Presteza: até 12,5 (doze vírgula cinco) pontos para cada um dos incisos do art. 7.° da Resolução n. 106/2010-CNJ. 

IV - Aperfeiçoamento técnico: até 3,33 (três vírgula trinta e três) pontos para cada um dos incisos do art. 8.° da Resolução n. 106/2010-CNJ.

V - Adequação da conduta ao Código de Ética da Magistratura Nacional (CEMN): até 7,5 (sete vírgula cinco) pontos para cada uma das alíneas do art. 9.° da Resolução n. 106/2010-CNJ.
Art. 4º. Na impossibilidade de fornecimento de dados relativos aos artigos 5º ao 9º da Resolução n. 106/2010-CNJ, por parte do Tribunal de Justiça ou de qualquer dos seus órgãos, os subitens a eles atinentes não estarão disponíveis para avaliação, devendo a pontuação máxima ser distribuída entre aqueles fornecidos no mesmo subitem.

Parágrafo único. A Corregedoria-Geral da Justiça deverá destacar em suas informações os dados indisponíveis. 

Art. 5º. Concluída a avaliação, o membro votante poderá imprimir, além dos Anexos I (Ficha de Avaliação dos Critérios de Promoção e Acesso) e II (Relatório Sintético da Classificação Geral por Membro Votante), o Anexo III (Relatório Sintético da Ficha de Avaliação).
Art. 6º. Na sessão, depois de totalizada a votação, o Sistema disponibilizará o Relatório da Classificação Geral, Anexo IV. 
Art. 7º. A votação, aberta e nominal, será iniciada  pelo relator, seguido pelo membro votante mais antigo (parte final do art. 1º da Resolução n. 106/2010-CNJ).
Art. 8º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 05 de agosto de 2011.
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